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EDUCAÇÃO 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS – PB 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
PORTARIA Nº 005, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 
REGULAMENTA A FORMAÇÃO DE CONSÓRCIOS DE 
UNIDADES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
QUE POSSUEM MATRÍCULA INFERIOR A 100 (CEM) 
ESTUDANTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas e com fundamento no § 2º do Art. 6º da Resolução CD/FNDE Nº 10, de 18 de abril de 2013,  
 
RESOLVE: 

 
Capítulo I 

Da Regulamentação da Formação de Consórcios de Unidades Escolares 
 

Art. 1º Regulamentar a formação de consórcios de unidades escolares da rede pública municipal que possuem 
matrícula inferior a 100 (cem) estudantes, assim compreendidas as escolas unidocentes, pluridocentes, as escolas de 
ensino fundamental ou médio e as escolas localizadas em assentamentos, conforme Resolução/CD/FNDE nº 10 de 18 
de abril de 2013. 
 

§ 1º O Consórcio de que trata o art. 1º desta Portaria contempla no máximo 05 (cinco) unidades escolares. 
 

§ 2º A formação dos consórcios que trata o art. 1º desta Portaria é de responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação. 
 

§ 3º A relação dos consórcios formados consta no Anexo I desta Portaria, contendo: 
 
I - o nome do consórcio; 
II - o nome das unidades escolares que o integram; 
III - o nome da localização de cada unidade escolar;  

 
§ 4º Para cada Consórcio formado, será instituído um Diretor Escolar e um Conselho de Escola. 

 
Capítulo II 

Das especificidades do Conselho de Escola de Consórcio 
 

Art. 2º O Conselho de Escola de Consórcio será composto por 10 (dez) membros, com representantes de cada 
segmento, conforme definido no Anexo II desta Portaria. 
 

Parágrafo único. Cada unidade escolar consorciada deverá possuir, no mínimo, um representante no 
Conselho de Escola, independente do segmento, salvo em situações onde uma unidade escolar não tiver candidatos 
em nenhum segmento. 
 

Art. 3º Serão membros do Conselho de Escola de Consórcio:  
 
I - Diretor Escolar de Consórcio, representante nato; 
II - representantes dos profissionais do Magistério;  
III - representantes dos servidores administrativos; 
IV - representantes de responsáveis legais pelos estudantes; 
V - representantes de estudantes, a partir de 10 anos de idade, devidamente autorizados pelos seus responsáveis 
legais; 
VI - representante das entidades comunitárias legalmente constituídas, ou representante dos demais moradores 
das comunidades onde as unidades escolares que compõem o Consórcio estão localizadas. 

 
Parágrafo único. Entende-se por entidades legalmente constituídas, aquelas que se organizam para defender 

interesses deste grupo social, voltados para a melhoria da qualidade de vida local. 
 
Art. 5º A eleição dos representantes do Conselho de Escola de Consórcio será realizada, conforme cronograma 

específico, em todas as unidades escolares que o formam, em votação direta e secreta por segmento. 
 
§ 1º O processo eleitoral será assessorado pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
§ 2º Após apuração dos resultados da eleição em cada unidade escolar que compõe o Consórcio, a Secretaria 

Municipal de Educação fará a análise final da composição do Conselho de Escola de cada Consórcio, levando em 
conta: 
 

I - os candidatos mais votados, proporcionalmente em cada segmento, de cada uma das unidades escolares; 
II - os efetivos eleitos, visando assumir a tesouraria do Conselho de    Escola.  

 
§ 3º O resultado final da composição do Conselho de Escola de cada Consórcio, titulares e suplentes, será 

divulgado nas unidades escolares e na Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 6º Para que o Conselho de Escola de Consórcio receba recursos do Poder Público Estadual e do Poder Público 

Federal, bem como os demais recursos assegurados em lei, deverá organizar-se na forma de pessoa jurídica de direito 
privado, sendo uma associação civil, sem fins lucrativos, com a finalidade de gerir esses recursos e garantir a 
ampliação da autonomia financeira para a melhoria da qualidade do ensino, com participação das comunidades 
escolares. 

 
Parágrafo único. O Conselho de Escola de Consórcio será designado pelo nome dado ao Consórcio descrito 

no Anexo I desta Portaria, sendo devidamente inscrito no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas e no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas. 

 
Art. 7º O Conselho Fiscal para o Consórcio será composto por representantes dos seguintes segmentos: 

 
I – responsáveis legais pelos estudantes, e  
II – magistério. 

 
Parágrafo único. O quantitativo de membros do Conselho Fiscal está definido no Anexo III desta Portaria. 
 
Art. 8º As dúvidas sobre as especificidades do Conselho de Escola de Consórcio não previstas nesta Portaria. 

 
Capítulo III 

Do modelo de Estatuto do Conselho de Escola de Consórcio 
 

Art. 9º O modelo de estatuto a ser adotado pelo Conselho de Escola de Consórcio, bem como as diretrizes 
referentes à sua organização e ao seu funcionamento estão definidos no Anexo IV desta Portaria. 

 
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Patos, 25 de novembro de 2024. 

 
ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO 

Secretária Municipal de Educação 
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STTRANS 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES 
GABINETE DO SUPERINTENDENTE 

 Fone: (83)3422-1019 
 

PORTARIA/GS/N. º 079/2024                                  Patos - PB, 25 de Novembro de 2024 
 

O SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO 
DA PARAÍBA, Diretor da Autarquia Municipal de Trânsito e Transportes, usando de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Art.7º da Lei Municipal nº 3.408/2005 e do Art. 4.º, p.1 e 4, e s, do Decreto Municipal n.º 
33/2005, e também, a Portaria nº 009/2024, em vigor:  

 
RESOLVE:  
 
Art.1º– DESIGNAR os servidores: PAULA RYANNE MAMEDE DE LIRA– Coordenadora do Núcleo de 

Planejamento e Transporte; HENRIQUE GOULART QUEIROZ VILAR-Servidor da STTRANS; e IZABELA 
WANDERLEY NÓBREGA- Servidora da STTRANS, para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão 
de Autuação e Julgamento, que tem a competência de analisar e julgar, quanto à consistência e regularidade dos 
Autos de Infração de Trânsito elaborados pela Autoridade de Trânsito do município ou pelos seus agentes nos 
procedimentos administrativos próprios na forma preestabelecida no art.281, et seq, do Código de Trânsito 
Brasileiro, competindo-lhes ainda a prática de todos e quaisquer atos necessários ao processamento e julgamento 
das autuações; 

 
Art.2º-Ficam revogadas as demais disposições em contrário;        
 
Art.3º– Esta portaria entra em vigor a partir do dia 01 de Dezembro de 2024. 

 
GABINETE DO SUPERINTENDENTE 

Patos - PB, 25 de Novembro de 2024  
 

ELUCINALDO LAURINDO DE ALMEIDA 
DIRETOR SUPERINTENDENTE 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES 

GABINETE DO SUPERINTENDENTE 
 Fone: (83)3422-1019 

 

PORTARIA/GS/N. º 080/2024                                  Patos - PB, 25 de Novembro de 2024 
 

O SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO 
DA PARAÍBA, Diretor da Autarquia Municipal de Trânsito e Transportes, usando de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Art.7º da Lei Municipal nº 3.408/2005 e do Art. 4.º, p.1 e 4, e s, do Decreto Municipal n.º 
33/2005, Lei Municipal nº 2.383/1997, e também, a Portaria nº 009/2024, em vigor:  
 

Considerando que, é atribuição do Diretor-Superintendente estabelecer orientação, diretrizes e normas gerais 
que deverão reger as atividades da STTRANS; 

 

Considerando que, na aplicação do Código de Trânsito Brasileiro-CTB, e demais legislação regulamentadora, 
a Autoridade de Trânsito se depara, interativamente, com situações concretas que impõem, por uma questão de bom 
senso e razoabilidade, decisões efetivas e decisivas; 

 

Considerando a necessidade de dispor sobre o cumprimento das normas legais disciplinadoras da legislação 
de trânsito vigente, pelos organismos de trânsito integrantes do Sistema Nacional de Trânsito, no que consistem as 
respectivas competências quanto à administração e fiscalização do Trânsito em suas circunscrições, no que lhes 
couber; 
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Considerando o cumprimento e respeito aos princípios constitucionais da Administração Pública, no que tange 
a eficiência e a eficácia no seu gerenciamento; 

 
Considerando o dever-legal da prestação de serviços públicos de forma regular e eficiente, perante a 

coletividade patoense; 
 

Considerando os critérios de conveniência e oportunidade do ato administrativo; 
 

Considerando o dever da Superintendência de Trânsito e Transportes-STTRANS, e de seus servidores de 
cumprir o que determina o Código de Trânsito Brasileiro, o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito e demais 
legislações a despeito das irregularidades ocorridas no trânsito; 

 
Considerando que as tarifas dos serviços de Moto Táxi serão estabelecidas pelo órgão gestor após aprovação 

da STTRANS; 
 

Considerando que o Poder Público assegurará o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços e as condições 
indispensáveis à prestação de serviço adequado com tarifa justa e sua revisão periódica; 
 

Considerando que o Poder Público através do órgão gestor e com a aprovação da STTRANS poderá proceder 
ao cálculo e coeficientes técnicos em função das peculiaridades do sistema de transporte do município; 
 

Considerando que a planilha de custo deverá refletir a realidade atualizada de custos dos serviços e das 
despesas operacionais, a depreciação do imobilizado, a remuneração do capital, a fim de permitir a justa 
remuneração dos serviços, o melhoramento e a expansão dos serviços e o equilíbrio econômico-financeiro da 
concessão e autorização a conter taxa pela exploração da atividade; 
 

Considerando que periodicamente o órgão gestor fará a avaliação sobre o nível de atendimento dos serviços e 
determinará a imediata normalização quando entendê-las deficientes; 
 

RESOLVE:  
 

Art.1º-ESTABELECER os novos valores da política tarifária da prestação dos serviços de moto táxi neste 
município.  

 
Art.2º-A nova tarifa estabelecida será a única reconhecida oficialmente e que deverá ser obedecida por todos 

os moto taxistas regulamentados e cadastrados na STTRANS. 
 
Art.3º-Segue abaixo a tabela contendo a nova tarifa com os valores atualizados: 

 
Centro/Bairro  R$ 9,00 (nove reais) 
Bairro/Centro R$ 9,00 (nove reais) 
Bairro / Bairro R$ 15,00 (quinze reais) 

 
Art.4º- Ficam revogadas as demais disposições em contrário.  

 
Art-5º-Esta portaria entra em vigor a partir do dia 01 de Dezembro de 2024. 

 
GABINETE DO SUPERINTENDENTE 

Patos - PB, 25 de novembro de 2024  
 

ELUCINALDO LAURINDO DE ALMEIDA 
DIRETOR SUPERINTENDENTE 

 

CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 253/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2024 
CONTRATO Nº 2.068/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
CNPJ: 05.340.639/0001-30. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DA FROTA 
DE VEÍCULOS (PRÓPRIOS E LOCADOS), MAQUINAS, GERADORES E EQUIPAMENTOS COM 
MOTORES A COMBUSTÃO VINCULADAS A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, VISANDO O 
ABASTECIMENTO DOS MESMOS EM UMA AMPLA REDE CREDENCIADA DE POSTOS DE 
COMBUSTÍVEL, ATRAVÉS DE CARTÃO MAGNÉTICO, BEM COMO O CONTROLE DOS RESPECTIVOS 
ABASTECIMENTOS E CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS. 
VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 5.626.860,00 (CINCO MILHÕES, SEISCENTOS E VINTE E SEIS 
MIL, OITOCENTOS E SESSENTA REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 22 de Novembro de 2024. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS  
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 

 
AVISOS E EDITAIS 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2024 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 290/2024 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
UTILIZAÇÃO NAS MAIS DIVERSAS ATIVIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, EM ESPECIAL NAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS MUNICIPAIS, NO TRANSCORRER DO ANO DE 2025, nos termos da Lei 14.133, 
de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável, informar ao (s) 
licitante (s) interessados as seguintes datas. 
 
Data para cadastro de propostas:     25/11/2024 às 09:00 horas;  
Data para abertura de propostas:    05/12/2024 às 09:00 horas;   
Início da sessão pública de lances:    05/12/2024 às 09:01 horas (horário de Brasília). 
 
Critério de Julgamento: 
 
Critério de Julgamento: menor preço 
Situação: Divulgada no PNCP 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 4.584.280,70 
Quatro milhões e quinhentos e oitenta e quatro mil e duzentos e oitenta reais e setenta centavos 
 
O edital está disponível nos sites: https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf; 
http://patos.pb.gov.br/governo_e_municipio/avisos_de_licitacao; 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/. 
Informações complementares: E- mail: pregao@patos.pb.gov.br 
Telefone: (83) 993849765. 
 
Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, Rua Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, 
Patos/PB. 
 

PATOS - PB, 22 de novembro de 2024. 
 

ROBEVALDO DE ANDRADE LEITE 
PREGOEIRO OFICIAL 

 
GOVERNO MUNICIPAL 

NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO - PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Patos 
Secretaria Municipal de Administração 

Centro Administrativo Aderbal Martins 
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte 

58700-000 – Patos, PB 
 


